
PREFEITURA MUNICIPAL PENTECOSTE 
EDITAL DE TOMADA DE PRECOS N2-2023.01.31.03-TP-FME 
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1.1- A Prefeitura Municipal de Pentecoste, por intermédio de sua cormssáo Permanente de 
Llcltacáo, torna público para conhecimento dos interessados que, na data e horário a seguir 
previstos, na Sala da Comlssác de t.ícltacñes cito a Rua Dr. Moreira de Azevedo S/N, - Centro - 
Pentecoste - Estado do Ceará, fará realizar lícltacáo, na modalidade Tomada de Prec;os, no tipo 
supracitado, para atendimento do objeto desta licitac;ao, de acorde com as condlcóes 
estabelecidas neste Edital, observadas as díspostcóes contidas na Lei Federal n.0 8.666, de 
21.06.93, e suas alteracóes posteriores, bem como a Lei Complementar n° 123, de 14.12.06 e 
da Lei Federal n° 11.488, de 15.06.07 e da Lei Complementar n° 147, de 07/08/14. 

Licitacio nº: 2023.01.31.03-TP-FME 
CONSTRUCAO DE UMA SALA DE AULA NA ESCOLA 

Objeto: DE ENSINO FUNDAMENTAL GOVERNADOR 
WALDEMAR ALCANTARA NA SEDE DO MUNICÍPIO 
DE PENTECOSTE 

Modalidade: Tomada de Prec;os 
Data da Licitacio: 28 DE FEVEREIRO DE 2023 
Hora da Licita<;:io: 09:00H 
Tipo da Licitacio: Menor oreco clobel 
Regime de execuc;io: Indireta - Empreitada por preco Global 
Unidade Administrativa: Secretaria de Educacao Básica 

1.2 - As propostas de prec;o, bem como os documentos de habllltacáo, seráo ENTREGUES no 
local supra indicado, em envelopes fechados, distintos, com a ídentiñcacáo externa do seu 
conteúdo, as 09:00 H da data acima designada, sendo ABERTOS a seguir, observado o devido 
processo legal. 

2.1- A presente llcítacáo tem como objeto a CONSTRU(;ÁO DE UMA SALA DE AULA NA 
ESCOLA DE ENSINO FUNDAMENTAL GOVERNADOR WALDEMAR ALCANTARA NA SEDE 
DO MUNICÍPIO DE PENTECOSTE, conforme dtscnrntnacáo no Anexo I, parte integrante 
desta Tomada de Prec;os. 

2.2 - Integram este Edital: 

2.2.1 - ANEXO I - PROJETO BÁSICO, PLANILHA OR<;;AMENTÁRIA, CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO, 
COMPOSI<;;AO DO BDI.,E MODELO DE COMPOSI<;;AO DO CUSTO UNITÁRIO. 
2.2.2 - ANEXO II - MINUTA DA PROPOSTA 
2.2.3 - ANEXO III - MINUTA CONTRATUAL 
2.2.4 - ANEXO IV - DECLARA<;;AO DE MICRO EMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
2.2.5 - ANEXO V - MODELO DE DECLARA<;;AO EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA 

Obs: A íntegra do Projeto Básico se encentra na sede da Prefeitura Municipal para fins de 
eprecíacáo. 

2.3 - Aceitabilidade dos preces: O valor máximo para execucáo do objeto é de R$ 78.014,96 
(setenta e oito mil quatorze reais e noventa e seis centavos) 

2.4 - As despesas para execucáo do objeto desta llcltacáo correráo por conta da dotacáo 
orc;amentária: 

Prai;a Bemardíno Gomes Bezerra, 457 Pentecoste- CE 
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PREFEITURA MUNICIPAL PENTECOSTE 
SERVI<;O UNIDADE OR<;AMENTARIA PROJETOS ELEMENTO DE 

ATIVIDADES DESPESAS 
construcáo, Reforma e 10.01 - Secretaria de Educac;ao 12.368.0171.1.013 4.4.90.51.00 
Aparelhamento de Unidades Escolares Básica 
MDE 
FDB30 Construcáo, Reforma e 10.03 - Fundo de Desenvolvimento 12.368.0171.2.073 4.4.90.51.00 
Aparelhamento de Unidades Escolares da Educac;ao Básica 

3.1- Das condic;óes de partlclpac;oes. 

3.1.1- Poderá participar do presente certame licitatório qualquer interessado, cuja finalidade 
social abranja o objeto desta ucttacáo, devidamente cadastrados nesta Prefeitura 
Municipal ou que atenderem a todas as condlcóes exigidas para cadastramento até o terceiro 
día anterior a data do recebimento das propostas, observada a necessária quaüñcacáo. 

3.2- Restric;oes de participac;ao. 
3.2.1 - Nao poderá participar da lícítacáo pessoa física ou jurídica que esteja cumprindo 
penalidade de suspensáo temporária para licitar ou contratar imposta por órgao/entidade 
deste Município ou declaradas tnldóneas por forc;a da lei de llcltacóes e suas alteracóes 
posteriores. 

3.2.2 - Nao será admitida a partlcípacáo de empresa sob a forma de consórcios ou grupo de 
empresas. 

3.2.3 - É vedada a partlcipacáo de empresa cuja falencia haja sido decretada, sem que tenha 
sido legalmente reabilitada. 

3.2.4. Nao poderá participar da ücltacáo empresas que estejam cumprindo pena de suspensáo 
temporária de participar de ltcltacñes e impedimento de contratar com a Adrnínlstracáo Pública 
e; 

3.2.5. Estrangeiros que nao funcionem no País; 

3.2.6. Servidor (es) dos órgaos e entidades da Admtnlstracáo Pública, inclusive Fundac;oes 
instituídas e/ou mantidas pelo Poder Público, participar como licitante, direta ou indiretamente, 
por si ou por interposta pessoa, do presente processo licitatório; 

3.2.7 - Quando um dos sócios representantes ou responsáveis técnicos da licitante participar 
de mais de urna empresa especializada no objeto desta lícltacáo, semente urna delas poderá 
participar do certame licitatório. 

4.1. Para habilitarem-se nesta tícltacáo, as empresas deveráo apresentar envelope fechado 
com o seguinte direcionamento: 

A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PENTECOSTE 
COMISSAO PERMANENTE DE LICITA(:AO 
TOMADA DE PREc;os N ° 2023.01.31.03-TP-FME 
ENVELOPE "A" - DOCUMENTOS DE HABILITA«;AO 
PROPONENTE: 

Prar;a Bernardino Gomes Bezerra, 457 Pentecoste- CE 
CNPJ: 07.682.651/0001-58 

Fone: (85) 3352-2617 



4.2. O envelope "A" deverá conter o Certificado de Registro Cadastral - CRC, emitido por 
esta Prefeitura Municipal e 0l(uma) via, dos documentos a seguir relacionados: 

4.2.1 - HABILITACAO JURÍDICA 

4.2.1.1 - Cédula de Identidade do representante Legal; 

4.2.1.2- Para EMPRESA INDIVIDUAL: Registro Comercial; 

4.2.1.3- Para SOCIEDADES COMERCIAIS: Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e 
Aditivos em vigor, devidamente registrado; 

4.2.1.4 - Para SOCIEDADES POR ACOES: Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e 
Aditivos em vigor, devidamente registrado e acompanhado de documentos de eleícáo de seus 
administradores; 

4.2.1.5 -Para SOCIEDADES CIVIS: Inscrtcéo ou ato constitutivo acompanhado de preva da 
diretoria em exercício; 

4.2.1.6 -Para EMPRESAS OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA EM FUNCIONAMENTO NO PAÍS: 
Decreto de autortzacáo e ato de registro ou eutortzacáo para funcionamento expedido pelo 
órqáo competente, quando a atividade assim o exigir; 

4,2,2 - REGULARIDADE FISCAL 

4.2.2.1 - Preva de inscricáo no Cadastro Nacional de Pessoa jurídica - CNPJ; 

4.2.2.2 - Preva de lnscrtcáo no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante. 

4.2.2.3 - Preva de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio 
ou sede do licitante. 

a) - A comprovacéo de regularidade com a Fazenda Federal será feita através da Certldáo 
Conjunta Negativa de Tributos Federais e Dívida Ativa da Uniao; 

b) A cornprovacño de regularidade com a Fazenda Estadual será feita através da Certldáo 
Negativa de Débitos Estaduais, fornecida pela Secretaria da Fazenda; 

c) A cornprovecáo de regularidade com a Fazenda Municipal será feita através da Certldáo 
Negativa de Tributos Municipais; 

4.2.2.4 - Preva de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Servic;o (FGTS), 
comprovada através do Certificado de Regularidade do FGTS- CRF, expedido pela Caixa 
Económica Federal; 

4,2,3 - REGULARIDADE TRABALHISTA 

4.2.3.1- Preva de inexistencia de débitos inadimplidos perante a Justlca do Trabalho, mediante 
a apresentacáo de certtdáo negativa, nos termos do Título VII-A da Consoltdacáo das Leis do 
Trabalho, aprevada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1° de maio de 1943." (NR)-CNDT. 
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4.2.3.2 - Declaracáo formal de que a LICITANTE nao possui menores trabalhando conforme 
determina o inciso XXXIII, art. 7° da Constitulcáo Federal. (DECRETO Nº 4.358, DE 05 DE 
SETEMBRO DE 2002). (Anexo V) 

4.2.4 - OUALIFICACÁO TÉCNICA 

4.2.4.1 - Prova de inscricáo ou registro da LICITANTE, junto ao Conselho Regional de 
Engenharia e Arquitetura e Agronomia (CREA), da localidade da sede da PROPONENTE. 

4.2.4.2 -CAPACITACÁO TÉCNICO-PROFISSIONAL: cornprovacáo de a PROPONENTE 
possuir como RESPONSÁVEL TÉCNICO ou em seu quadro permanente, na data prevista para 
entrega dos documentos, prq_fissional de nível superior (Engenheiro Civil), reconhecido pelo 
CREA, detentor de CERTIDAO DE ACERVO TECNICO COM ATESTADO que comprove a 
execucáo dos servic;os, compatível em características com o objeto da presente llcltacáo, 
envolvendo as parcelas de maior relevancia do objeto da llcltacáo, entende-se como itens de 
maior relevancia do objeto da ucttacáo, os itens descritos abaixo: 

a) ESTRUTURA DE MADEIRA PARA TELHA CERÁMICA; 
b) EXECU<;AO DE PISO CERÁMICO; 
e) ALVENARIA DE TIJOLO CERÁMICO. 

I - Nao seráo aceites atestados de Fiscallzacáo, supervtséo, Gerenciamento, Controle 
Tecnológico ou Assessoria Técnica de Obras, nem atestados de responsabilidade técnica nao 
baixados por execucáo dos servic;os junto ao CREA. 

4.2.4.2.1 - A comprovacéo da vtnculacáo ao quadro e permanente será feita: 

l. Para sócio, mediante apresentacáo do contrato social e aditivos se foro caso; 

11 - Para diretor, mediante apresentacéo da ata de eleícáo e posse da atual diretoria, 
devidamente registrada junto ao órgao competente; 

111. Se o responsável técnico nao for sócio e/ou diretor da empresa a comprovacáo se dará 
mediante a apresentecáo da cópia da carteira de trabalho e prevldéncla social (CTPS) - 
devidamente assinada ou contrato de prestacáo de servic;os, assinado e vigente na data de 
abertura deste certame. 

IV - Vedada a particlpacáo de profissional como responsável técnico de mais de urna licitante, 
sob pena de tnabtlltacéo sumária de todas as concorrentes. 

4.2.4.3 - Declaracáo fornecida pelo licitante, de que tomou conhecimento de todas as 
lnforrnacñes e das condlcóes locais para o cumprimento das obrigac;oes objeto da llcltacáo, 

4.2.4.4 - Declaracáo conforme o estabelecido no ART. 30, parágrafo 6° da Lei n° 8.666/93 e 
suas alteracóes que dispoe da ínstalacáo de canteiro, máquinas, equipamentos e pessoal 
técnico especializado para a reattzacáo do objeto da lfcltacáo. 

4.2.4.6 - pectaracáo assinada pelo(s) Responsável(is) Técnico(s) detentor(es) do(s) 
acervo(s), informando que o(s) mesmo(s) concorda(m) com a lnclusáo de seu(s) nome(s) na 
partícípacáo permanente dos servícos na condtcáo de profissional responsável técnico. 

4.2.5 - OUALIFICACAO ECONÓMICA FINANCEIRA 

Pra<;a Bernardino Gomes Bezerra, 457 Pentecoste- CE 
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4.2.5.1 - Balanc;o patrimonial e demcnstracées contábeis do último exercício social, já exigíveis 
e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa sltuacáo financeira da Empresa, vedada 
a sua substltulcáo por balancetes ou balanc;os provisórios, podendo ser atualizados por índices 
oficiais quando encerrados há mais de 3 (tres) meses da data de apresentecáo da proposta. 

a.) Entenda-se por "na forma da lei ": 

a.1} - quando S.A .. balanc;o patrimonial devidamente registrado acompanhado da publlcacáo 
em Diário Oficial e jornal de grande circulacáo e do registro da Junta Comercial (art. 289, 
caput e parágrafo 5° da Lei Federal n° 6.404/76); 

a.2} - quando outra forma societária. balanc;o acompanhado de cópia do termo de abertura 
e de encerramento do Livro Diário do qual foi extraído (art. 5 n° parágrafo 2°, do decreto lei 
n° 486/ 69), autenticado pelo órgao competente do Registro do comércio, assinado por 
contabilista habilitado e pelo representante da empresa; 

b) As demonstracóes contábeis compreende no mínimo: ORE (Dernonstracáo do Resultado do 
Exercício). 

c) sociedades constituídas ha menos de ano poderáo participar do torneio apresentando o 
balanc;o de abertura (observada a alínea "a"),autenticado pelo órgao competente do Registro 
do comércio, assinado por contabilista habilitado e pelo representante da empresa; 

d).As microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo Simples Nacional poderño, 
opcionalmente, apresentar Balanc;o Simplificado de acordo com o disposto no art. 27 da Lei 
complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, e Resoluc;ao CFC 1.418/12. 

e) Análise do Balanc;o através da apresentacáo dos índices económicos financeiros que 
demonstrem a real sttuacño financeira do licitante, através do cálculo dos seguintes índices 
contábeis: Liquidez Geral(LG), Solvencia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), devendo 
apresentar resultados superiores a um (> 1), resultantes da apllcecáo das seguintes fórmulas: 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

SG= Ativo Total 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

LC= Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

4.2.5.2 -Certldño negativa de falencia expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

4.2.5.3. - Garantia de Proposta, no valor de 1 % (um por cento), do valor estimado descrito no 
item 2.3 do Edital, na forma estabelecida no art. 56, Parágrafo Primeiro, da Lei n° 8.666/93; 

§1 º· Para o licitante que optar pela cauc;io em dinheiro, a cornprovacáo será feita através 
do Documento de Arrecadacáo Municipal-DAM emitido e autenticado pelo setor de tributos 
e/ou, comprovante de depósito bancário. O deposito da caucáo efetuado com cheque, somente 
será considerado efetivamente, se realizado até o terceiro dia anterior a data marcada para o 
início da sessáo de entrega dos documentos e propostas e devida cornpensacáo do mesmo. 
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§2º. Os títulos da dívida pública fornecidos em garantia deverño ter sido emitidos sob a 
forma escrltural, mediante registro em sistema centralizado de líqutdacáo e de custódia 
autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores económicos, conforme 
definido pelo Ministério da Fazenda; 

§3°. No caso de seguro garantia a mesma deverá vir acompanhada de cópia do registro da 
seguradora junto a SUSEP - Superintendencia de Seguros Privados e da cornprovacáo de 
poderes de responsabilidade pela ernlssáo do documento. 

§4°. A Fianc;a Bancária como garantia deverá vir acompanhada de cópia do registro da 
lnstltuicáo financeira no Banco Central e comprovacáo de poderes do responsável pela ernissáo 
do documento. 

§5°. Nao seráo aceites como garantia Títulos da Dívida Agrária. 

§6°. A Garantia de Proposta poderá ser executada: 
a) caso o Licitante revogue sua proposta durante o período de sua validade; 
b) se o Concorrente vencedor, deixar de: 
- assinar o Contrato; 
- apresentar a Garantia de Execucáo se solicitada 

4.3 - ORIENTACOES SOBRE A FASE DE HABILITACÁO 

4.3.1 - Caso a licitante seja micro empresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, esta 
deverá apresentar declaracáo na forma do Anexo - IV deste edital, assinado pelo titular ou 
representante legal da empresa, devidamente comprovado. 

4.3.2 - Na forma do que dlspñe o art. 42 da Lei complementar nº 123 de 14.12.2006 e da Lei 
Federal Nº 11.488, de 15/06/2007, a comprovacáo de regularidade fiscal e trabalhista prevista 
nos itens 4.2.2 e 4.2.3, deste edital, das microempresas, empresas de pequeno porte, 
semente será exigida para efeito de assinatura do contrato, entretanto a regularidade fiscal e 
trabalhista deverá ser apresentada mesmo que apresente alguma restrlcáo: 

4.3.3 - No caso de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, havendo alguma restrícáo na 
cornprovacáo da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o 
vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da adrntrustracáo pública, para a 
reoutenzecáo da docurnentacáo, pagamento ou parcelamento do débito e emlssáo de 
eventuais certídñes negativas ou positivas com efeito de certldáo negativa. 

4.3.4 - A nao reqularizacáo da docurnentacéo, no prazo previsto no subitem anterior, implicará 
decadencia do direito a contretecáo, sem prejuízo das sencóes previstas no art. 81 da Lei nº 
8.666/93, senda facultado a Admtmstracáo convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
clesslflcacáo para a assinatura do contrato, ou revogar a licitac;ao. 

4.3.5 - Seráo inabilitadas as licitantes que nao atenderem as exigencias deste edital referentes 
a fase de habllltacáo, bem como apresentarem os documentos defeituosos em seu conteúdo e 
forma, e ainda, seráo inabilitadas de forma superveniente as ME,EPP ou cooperativas que 
apresentarem a regularidade da docurnentacáo de regularidade Fiscal no prazo definido no 
subitem 4.3.3. 
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4.4 - Os documentos de habilitac;áo poderáo ser apresentados no original, que ficaráo 
retldos nos autos; Em c6pias autenticadas por cartório competente; Ou, cóplas 
simples acompanhadas do original para serem conferidos pela comissáo de licitac;oes 
mediante a comparac;áo entre o original e a c6pia. 

4.5 - Todas as declaracóes exigidas para habñitecáo deveráo ser apresentadas com firma do 
declarante reconhecida. 

4.6. Os licitantes que apresentarem documento de habilitac;ao em desacordo com as descricñes 
anteriores serño eliminados da fase subsequente do processo licitatório. 

5.1- A proposta de preces deverá ser entregue a CPL assinada pelo representante legal e 
rubricada em todos os papéis componentes da mesma, em envelope fechado e lacrado, o qual 
conterá as seguintes índícecñes: 

A 
Prefeitura Municipal de Pentecoste 
COMISSAO PERMANENTE DE LICITA<;AO 
Tomada de Prec;osN ° 2023.01.31.03-TP-FME 
ENVELOPE "B"- PROPOSTA DE PRE<;OS 
PROPONENTE: 

5.2 - As propostas dos licitantes deveráo ser apresentadas em 1 (urna) via, rubricadas em 
todas as folhas, carimbadas e assinadas na última folha pelo Titular ou pelo Representante 
Legal, sem rasuras, emendas, ressalvas ou entrelinhas, especificando objeto de forma clara e 
inequívoca, e ainda contendo: 

5.2.1 - O formulário da proposta (Anexo II) devidamente preenchido, indicando a razáo social 
e o número do CNPJ. 

5.2.2 - Planilha orc;amentária; 

5.2.3 - Cronograma físico financeiro; 

5.2.4 - pectaracéo do BDI; 

5.2.5 - Cornposicáo dos custos unitários propostos para cada item de servic;o constante na 
planilha orc;amentária, (conforme ANEXO 1-A), contendo todos os insumos coeficientes de 
produtividade necessário a execucáo de cada servic;o, quais sejam equipamentos, rnáo de 
obra, totallzacáo de encargos sociais, insumos, transporte, BDI, totallzacáo de impostos e 
taxas, e quaisquer outros necessários a execucáo dos servic;os, vedado a alteracáo no índice 
de produtividade. 

5.3-0 preco deverá ser cotado em moeda nacional, em algarismos e por extenso, com a 
ínclusáo de todas as despesas, tais como: impostas, taxas, seguro e quaisquer outras que 
forem devidas. Ocorrendo divergencias entre os valores, prevaleceráo os escritos por extenso; 

5.4- O prazo de validade da proposta nao poderá ser inferior a 60 (sessenta) días corridos, a 
contar da data de sua entrega. 
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5.5- É vedada a utrltzacáo de qualquer elemento, critério ou fator sigiloso ou reservado que 
possa, ainda que indiretamente, elidir os princípios que regem o procedimento licitatório, 
conforme estabelece o Estatuto da ucttacáo Pública. 

5.6- As planilhas orc;amentárias das empresas licitantes deveráo ser assinadas pelo engenheiro 
responsável com o devido número de tnscncáo do mesmo no CREA conforme (Arts. 14 e 56 da 
Lei 5194/66); 

5. 7- O prazo de execucáo do objeto contratual será de acordo com o prazo estipulado no 
cronograma físico financeiro. 

5.8- Nos custos apresentados, deverño estar incluídos todas as despesas necessanas para 
perfeita execucáo do objeto licitado tais como: manutencáo e deslocamento dos 
equipamentos, óleo diese!, salários, allrnentacáo, encargos sociais e trabalhistas dos seus 
funcionários, além do custo e aquísícño de material a ser lanc;ado na execucáo do objeto. 

6.1 - Os trabalhos da sessáo pública para recebimento dos Documentos de Habllltacáo e 
Propostas comerciais obedeceráo aos tramites estabelecidos nos subitens seguintes; 

6.1.1 - Na presenc;a das PROPONENTES e demais pessoas que quiserem assistir a sessáo, a 
COMISSAO receberá os invólucros devidamente lacrados, contendo os documentos de 
habtlttecéo e as propostas comerciais. Após o recebimento dos envelopes, nao será mais 
permitida a partlcipacáo de concorrentes retardatários; 

6.1.2 - Para a boa conducéo dos trabalhos, cada LICITANTE deverá se fazer representar por, 
no máximo, 2 (duas) pessoas. 

6.1.3 - Os membros da COMISSAO e no mínimo 03 (tres) escolhidos entre os presentes como 
representantes das PROPONENTES examtnaráo e rubrlcaráo todas as folhas dos Documentos 
de Habllltacáo e propostas comerciais apresentados. 

6.1.4 - Recebidos os envelopes "A"- DOCUMENTOS DE HABILITA<;;:AO E "B"- PROPOSTAS 
COMERCIAIS proceder-se a abertura daqueles referentes a documentacéo de habllltacéo. 

6.1.5 - A COMISSAO poderá a seu exclusivo critério proclamar na mesma sessño o resultado 
da habítítacéo ou convocar outra para esse fim, ficando cientificados os interessados. 

6.1.6 - Proclamado o resultado da habtlítacáo e decorrido o prazo para interposlcáo de 
recurso, ou no caso de renúncia do direito recursal, a COMISSAO procederá a abertura das 
propostas comerciais das LICITANTES habilitadas. 

6.1. 7 - A COMISSAO devolverá os envelopes de Propostas comercrais as Licitantes 
inabilitadas, se nao houver recursos ou, se houver, após sua deneqacáo: 

6.1.8 - Após a entrega dos invólucros contendo os documentos de nabilítacáo e das propostas 
comerciais, nenhum documento adicional será aceito ou considerado no julgamento e nem 
seráo permitidos quaisquer adendos, acréscimos ou retíñcacñes. 

6. 1. 9 - De cada sessáo realizada será lavrada a respectiva ata circunstancial, a qual será 
assinada pelos membros da COMISSAO e pelos representantes dos LICITANTES presentes. 
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6.1.10 - A COMISSAO verificará a existencia de microempresas, empresas de pequeno porte, 
para o cumprimento do constante na Lei complementar 123/2006 e da lei Federal nº 11.488 
de 15/06/2007, procedendo como previsto abaixo. 

6.1.11. Caso a proposta classificada em 1 ° lugar nao seja ME ou EPP a COMISSAO procedera 
de acorde com os subitens a seguir: 

a) - Fica assegura como critério de desempate a preferencia de contratacáo para as ME ou EPP 
(Lei Complementar n° 123 de 14.12.06); 

b) - Entende-se por empate aquelas sítuacñes em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas, empresas de pequeno porte sejam igual ou até 10% (dez por cento) ou 
superiora á proposta melhor classificada, depois de ordenadas as propostas de preces em 
ordem crescente dos preces oferecidos; 

6.1.12 - Para o efeito do disposto na alínea "a" do subitem 6.1.11. Ocorrendo empate, a 
comlssáo procedera da seguinte forma; 

a) A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá 
apresentar proposta de preco inferior aqueta considerada vencedora do certame, sttuacáo em 
que será classificada em primeiro lugar e consequentemente declarada vencedora do certame; 

b) Nao ocorrendo a contretacáo da microempresa de pequeno porte, na forma da 
alínea anterior, seráo convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese 
"b" do subitem 6.1.11, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

6.1.13 - No caso de equivalencia dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas 
de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem "b" do subitem 
6.1.11, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 
apresentar nova proposta de preces, fato que deverá ser registrado em ata. 

6.1.14 - Na hipótese de nao - contretacño nos termos previstos no subitem acima, o objeto 
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

6.1.15 - Ocorrendo a sttuacáo prevista no subitem 6.1.12 a microempresa ou empresa de 
pequeno porte melhor classificada será convocada para apresentar nova proposta de preces 
após a soltcítacáo da COMISSAO. Todos os ates deveráo constar da ata dos trabalhos. 

6.1.16 - O resultado de julgamento final da licitac;ao será comunicado na mesma sessáo ou 
posteriormente em outra sessáo, através de notíñcacáo aos interessados. 

6.1.17- É facultado a COMISSAO, de oficio ou mediante requerimento do interessado, em 
qualquer fase da tlcttacáo realizar diligencias, destinadas a esclarecer ou complementar a 
ínstrucáo do processo. 

'" 

7 .1- A presente llcttacéo será julgada pelo critério, de Menor preco global, conforme inciso I, § 
1º do art. 45 da Lei das ttcttacñes. 

7.2- Nao será considerada qualquer oferta de vantagem nao prevista nesta Tomada de Prec;os, 
nem preco ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes; 
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7.3- No caso de empate entre duas ou mais propostas e depois de obedecido o disposto no 
parágrafo 2° do Art. 3 da Lei n.0 8.666/93, e disposto no item 6.1.11, alínea "a" do presente 
edital o desempate se fará, obrigatoriamente, por sorteio, em ato público, para o qual todos os 
licitantes seréo convocados, vedado qualquer outro processo. 

7 .4 - Serio desclassificadas as propostas: 

7.4.1- Que nao atenderem as exigéncias do Edital e anexos da presente Tomada de Prec;os. 

7.4.2- Que apresentarem preces unitários irrisórios, de valor zero, ou preces excessivos ou 
inexequíveis. 

7.4.2.1 - Consideram-se preces manifestamente inexequíveis as propostas cujos valores sejam 
inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores: 

a) Média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do valor 
oreado pela admtntstracáo, ou 

b) Valor oreado pela adrnlnlstracáo. 

7.4.2.2 - Consideram-se preces excessivos as propostas que apresente valor global superior 
ao determinado no edital e/ou que apresentar valor total de cada etapa superior ao valor 
determinado no Cronograma físico financeiro, anexo ao presente edital. 

7.4.3 - Serao desclassificadas também as propostas, sem a planilha orc;amentária, sem o 
cronograma ñsico financeiro, sem a cornposlcáo do BDI, sem a cornposlcáo dos custos 
unitários, ou proposta com quantitativo e/ou unidade de medida diferente dos constates no 
edita l. 

�r,<11:IW 1 1 1 
8.1 - A adjudlcacáo da presente licltacáo ao licitante vencedor será efetivada mediante termo 
circunstanciado, obedecida a ordem classificatória, ultrapassado o prazo recursal. 

9.1 - Será celebrado instrumento de Contrato, conforme minuta anexa ao presente certame, 
que deverá ser assinado pelas partes no prazo de até 05 (cinco) días úteis, a partir da data de 
convocacéo encaminhada a licitante vencedora do certame. 

9.2 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o "Termo de Contrato" no prazo 
estabelecido no subitem 9.1 anterior, caracterizará o descumprimento total da obrigac;ao, 
ficando sujeita as penalidades previstas na Lei n.0 8.666/93. 

9.3- Considera-se como parte integrante do Contrato, os termos da Proposta vencedora e seus 
anexos, bem como os demais elementos concernentes a llcltacáo, que serviram de base ao 
processo licitatório. 

9.4- O prazo de convocacéo a que se refere o subitem 8.1, poderá ter urna única prorroqacáo 
com o mesmo prazo, quando solicitado pela licitante, e desde que ocorra motivo justificado e 
aceito pela Adrnlnlstracáo. 

9.5- É facultado a Adrnlnlstracáo, quando o convocado nao assinar o "Termo de Contrato" no 
prazo e condlcóes estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, obedecendo a ordem 
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de classíñcacáo estabelecida pela Comlssáo, para fazé-lo em igual prazo e nas mesmas 
condtcñes propostas pelo primeiro colocado, ou revogar a licitac;ao consoante preve a Lei n.0 

8.666/93. 

9.6- As obrlqacóes da Contratante, as obrlqacñes da Contratada, o reajuste de preces, do 
recebimento do objeto, e da resclsáo contratual estáo descritas na Minuta do Contrato 
(Anexo III), que constituem parte integrante deste edital. 

9. 7 - A responsabilidade pela qualidade da obra, materia is e servlcos executados/fornecidos, 
será da empresa contratada, inclusive a prornocáo de readequacóes, sempre que detectadas 
impropriedades que possam comprometer a execucáo do objeto licitado. 

9.8 - Para assinatura do contrato ser exigida prestecáo de garantía contratual no valor de 
cinco por cento do valor do contrato, conforme previsto no art. 56 da Lei 8.666/93 e elteracóes 
posteriores. 

9.9 - Caberá ao contratado optar por urna das seguintes modalidades de garantía: 

I - Caucáo em dinheiro ou em títulos da divida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a 
forma escrítural, mediante registro em sistema centralizado de liquidacáo e de custódia 
autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores económicos, conforme 
definido pelo Ministério da Fazenda; 
11 - Seguro-garantía; 
111 - fianc;a bancária. 

9.10. A garantía prestada pelo contratado será liberada ou restituida após a execucáo do 
contrato. 

10.1- O contrato terá um prazo de vigencia a partir da assinatura por 90 (noventa) dias, 
podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei nº 8.666/93 e suas alteracóes 
posteriores. 

11.1 - O PAGAMENTO será efetuado conforme andamento da obra ou cronograma físico 
financeiro, no prazo máximo de até 30 (trinta) días contados da planilha de rnedícáo da obra, 
mediante a apresentacáo das Notas Fiscais/Faturas devidamente atestadas pelo Setor 
Competente, de acordo comas exigencias administrativas em vigor. 

11.2 - O Cronograma de desembolso máximo por período, será conforme estabelecido no 
cronograma físico financeiro, constante no anexo do presente edital. 

11.3- Seráo descontados da parcela sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de 
lndenlzacñes ou de multas eventualmente registrados. 

11.4 - A atuallzacáo financeira semente será promovida para equilibrio económico financeiro 
se acaso o contratado comprovar a varlacáo mercadológica. 

11.5 - Nao haverá enteclpacéo de pagamento. 

11.6 - A Empresa vencedora deverá apresentar, junto com a fatura, como condícño para que 
o pagamento seja efetuado, os comprovantes de regularidade fiscal. 
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11.7 - PREc;os: Os prec;os ofertados devem ser apresentados com a incidencia de todos os 
custos necessários para execucño dos servic;os, objeto da licltacáo, como todas as despesas 
com a máo-de-obra a ser utilizada, bem como todos os tributos, encargos trabalhistas, 
comerciais e quaisquer outras despesas que incidam ou venham a incidir sobre o objeto desta 
ucrtacáo, e que influenciem na formacéc dos preces desta Proposta. 

11.8 - REAJUSTE: Os valores constantes das propostas nao sofreráo reajuste, salvo os casos 
de equilíbrio econórnlco-ñnancelro devidamente sacramentado no Art. 65,II alínea "d" da Lei 
8.666/93 e elteracóes posteriores, o prec;o poderá ser realinhado desde que a vertacáo do 
prec;o seja solicitada e comprovada pela contratada. 

12.1- Pela lnexecucáo total ou parcial das obríqacóes assumidas, garantidas a prévia defesa, a 
Adrnínlstracáo poderá aplicar a Contratada, as seguintes sancóes, 

12 .r.I-Aoverténcta. 

12.1.2-Multa: 
De 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor a ser pago a Contratada, pelo atraso 
injustificado na execucáo do objeto contratual; 

De 10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato pela tnexecucáo total ou parcial do objeto 
contratual; 

Os valores das multas referidas neste item seráo descontados "ex-officio" da licitante 
vencedora, mediante subtracáo a ser efetuada em qualquer fatura de crédito em seu favor que 
mantenha junto a Prefeitura de Pentecoste, independente de notiñcacáo ou ínterpelacáo 
judicial ou extrajudicial. 

12.1.3- suspensáo temporária de parttctpacáo em llcltecéo e impedimento de contratar com a 
Adrntntstracáo por prazo nao superior a 02 (dois) anos. 

12. 1.4- Decleracáo de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Admlnlstracáo Pública, de 
no mínimo 2 (dois) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punlcáo ou 
até que seja promovida a sua reablütacáo. 

13.1- Os recursos cabíveis serño processados de acordo com o que estabelece o art. 109 da 
Lei no 8.666/93 e suas alteracñes. 

13.2- Os recursos deveráo ser interpostos mediante petícáo devidamente arrazoada e 
subscrita pelo representante legal da recorrente; 

13.3- Os recursos deveráo ser encaminhados a Cornlssáo de Lícítacác da Prefeitura de 
Pentecoste. 

13.4. Os recursos seráo apresentados em 1 (urna) via, em papel que identifique a empresa e 
assinados pelo representante da licitante/proponente, legalmente habilitado, dirigido a 
Cornlssáo Permanente de Llcltacáo. 

13.5. Interposto, o recurso será comunicado as demais LICITANTES/PROPONENTES, que 
poderáo impugná-lo no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

Prar;a Bernardino Gomes Bezerra, 457 Pentecoste- CE 
CNPJ: 07.682.651/0001-58 

Fone: (85) 3352-2617 

PREFEITURA MUNICIPAL PENTECOSTE 



13.6. A Comlssáo poderá reconsiderar sua declsáo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, fazé-Io subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decísáo ser 
proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

13.7. Os autos do processo estaráo com vista franqueada aos interessados junto a Comlssáo 
Permanente de Licitac;ao, da prefeitura Municipal de Pentecoste. 

13.8. Qualquer cldadáo é parte legítima para impugnar este Edital, devendo fazé-lo por 
irregularidade na apllcacáo da Lei n° 8.666/93, e protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis 
antes da data fixada para a abertura dos envelopes de habíütacáo, devendo a Adrntnístracáo 
julgar e responder a lrnpuqnacáo em até 3 (tres) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista 
no § 1 ° do art. 113 da Lei n° 8.666/93. 

13.9. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital, o LICITANTE/PROPONENTE que 
nao o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes com as propostas. 
Caso venha a apontar, após este prazo, falhas ou irregularidades que o viciaram, nesta 
hipótese, tal cornunlcacáo nao terá efeito de recurso (parágrafo segundo - art. 41 - Lei n° 
8.666/93). 

13.10. Os recursos interpostos fara do prazo nao seráo examinados no seu mérito. 

14.1 - O contrato proveniente da presente licitac;ao será executado de forma indireta sob o 
regime de execucéo empreitada por preco global, senda a execucáo acompanhada, conforme o 
caso, nos termos do art. 67 e 73 da Lei federal n° 8.666/93 e alteracñes posteriores. 

14.2 a Execuc;ao do objeto contratado deverá ser iniciado em até 05 (cinco) dias após a 
emíssáo da ordem de servic;o. 

14.3- A adrntnlstracáo rejeitará o objeto executado em desacorde com o contrato art. 76 da lei 
Federal 8.666/93. 

14.4 - O objeto do contrato nao poderá ser objeto de cessáo, subcontratacáo ou transferencia, 
no todo ou em parte. 

14.5. O contratado é abrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
tncorrecóes resultantes da execucáo ou de materiais empregados. 

14.6. O contratado é responsável pelos danos causados diretamente a Adrnlnlstracáo ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execucáo do contrato, nao excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a flscaltzacáo ou o acompanhamento pelo órgao interessado. 

14. 7. O contratado é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execucáo do contrato. 

14.8 - Do recebimento do objeto: 
14.8.1 - o objeto deste contrato será recebido em duas etapas: 

14.8.1.1 - Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e ñscallzacáo para 
efeito de posterior veriñcacáo da conformidade com as especíñcacñes do edita! e/ou projeto da 
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obra/servic;o, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) días 
da comuntcacáo escrita do contratado; 

14.8.1.2 - Definitivamente, por servidor ou cornlsséo designada pela autoridade competente 
mediante termo circunstanciado, após vistoria e venñcacáo da qualidade que comprove a 
adequacáo do objeto aos termos do Projeto da Obra e/ou Edital, observado o disposto no Art. 
69 da lei 8.666/93. 

15.1 - A presente licitac;ao poderá ser anulada em qualquer tempo, desde que seja constatada 
ilegalidade no processo e/ou no seu julgamento, ou revogada por conveniencia da 
Adrnlrustracáo, por declsáo fundamentada, em que fique evidenciada a notórla relevancia de 
interesse do Municipio. 

15.2- É vedado ao servidor dos órgaos e/ou entidades da Admtnlstracáo Pública Municipal de 
Pentecoste, Autarquías, Empresas Públicas ou Fundacóes, instituídas ou mantidas pelo Poder 
Público Municipal de participar como licitante, direta ou indiretamente por si, ou por interposta 
pessoa, do procedimento desta tícítacéo. 

15.3 - A homoloqacáo e adjudlcacáo da presente Llcitecáo será feíta pela autoridade 
administrativa competente, conforme dispñe o artigo 43, inciso VI, da Lei nº 8.666 de junho de 
1993 e suas posteriores alteracóes, 

15.4- O Reconhecimento de firma exigido no item 4.5 do presente edital poderá será 
dispensado quando for possível na sessáo de julgamento a cornlssáo verificar a assinatura do 
declarante, confrontando a assinatura com aquela constante do documento de identidade do 
signatário, conforme Art. 3°, Ida Lei 13.726, DE 8 DE OUTUBRO DE 2018. 

15.5- A Comlssáo Permanente de Llcítacáo (C.P.L) poderá conceder tolerancia de até 15 
(quinze) minutos após a hora marcada para o início da ltcltacáo 

15.6-Os casos omissos no presente edital seráo resolvidos pela Cornisséo Permanente de 
tlcltacáo, nos termos da legislac;ao pertinente. 

15. 7 - A Comlssáo de l.lcltacóes prestará todas as tnforrnacñes que lhe sejam solicitadas pelos 
interessados, relativos a licitacáo e as condtcñes para atendimento das obríqacñes necessárias 
ao cumprimento do objeto, estando disponível para atendimento de segunda a sexta-feira na 
sede da Prefeitura Municipal das 08h as 12:00 horas, na Rua Dr. Moreira de Azevedo 5/N, - 
Centro - Pentecoste - Estado do Ceará, ou pelo telefone (85) 3352-2617. 

15.8 - Esclarecimentos de natureza técnica deverño ser requeridos por escrito, e assim seráo 
respondidos, com cópia para todos os interessados. 

15.9- Para dirimir qualquer controvérsia decorrente deste certame, o Foro competente é o da 
Comarca de Pentecoste, Estado do Ceará, excluído qualquer outro. 

PENTECOSTE - CE, 07 DE FEVEREIRO DE 2023. 

' 1�����Ez�1tfJJ�ió� 
Presidente da Comissio de Licitac;io 
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PREFEITURA MUNICIPAL PENTECOSTE 
ANEXO I 

PROJETO BÁSICO 

1.1 - CONSTRUc;ÁO DE UMA SALA DE AULA NA ESCOLA DE ENSINO FUNDAMENTAL 
GOVERNADOR WALDEMAR ALCÁNTARA NA SEDE DO MUNICÍPIO DE PENTECOSTE. 

1.2 - Este objeto será contratado através de ltcttacáo na modalidade Tomada de Prec;os, do 
tipo Menor prec;o global, com regime de execucáo empreitada por prec;o global. 

1.3 - JUSTIFICATIVA DA CONTRATAc;ÁO: A referida contratacáo justifica-se pela 
necessidade da CONSTRU<;AO DE UMA SALA DE AULA NA ESCOLA DE ENSINO FUNDAMENTAL 
GOVERNADOR WALDEMAR ALCÁNTARA NA SEDE DO MUNICÍPIO DE PENTECOSTE. A referida 
reforma tem como objetivo promover melhorias na estrutura física da Escola, objetivando mas 
eficiencia e eficácia no ensino público municipal. 

1.4 - JUSTIFICATIVA DO PREc;o: O prec;o estimado da contratacáo foi tomado como base o 
valor da planilha orc;amentária elaborada pelo setor de engenharia, de acorde com as tabelas 
SEINFRA n° 27.1 e SIMAP 12/2022. 

ITEM ESPECIFICACÁO VALOR TOTAL R$ 
CONSTRU<;AO DE UMA SALA DE AULA NA ES�OLA DE ENSINO 
FUNDAMENTAL GOVERNADOR WALDEMAR ALCANTARA NA SEDE 78.014,96 

01 DO MUNICÍPIO DE PENTECOSTE 

Valor global do orc;amento R$ 78.014,96 (setenta e oito mil quatorze reais e noventa e seis 
centavos) 
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3.1 - O contrato proveniente da presente licitac;ao será executado de forma indireta sob o 
regime de execucáo empreitada por preco global, sendo a execucáo acompanhada, conforme o 
caso, nos termos do art. 67 e 73 da Lei federal nº 8.666/93 e alterecóes posteriores. 

3.2 a Execuc;ao do objeto contratado deverá ser iniciado em até 05 (cinco) dias após a ernlssáo 
da ordem de servlco, 

3.3- A admlnlstracáo rejeitará o objeto executado em desacorde com o contrato (art. 76 da lei 
Federal 8.666/93. 

3.4 - O objeto do contrato nao poderá ser objeto de cessáo, subcontratacáo ou transferencia, 
no todo ou em parte. 

3.5. O contratado é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
íncorrecóes resultantes da execucáo ou de materiais empregados. 
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3.6. O contratado é responsável pelos danos causados diretamente a Admlnlstracáo ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execucáo do contrato, nao excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a flscallzacáo ou o acompanhamento pelo órgao interessado. 

3. 7. O contratado é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execucáo do contrato. 

3.8 - Do recebimento do objeto: 
3.8.1 - O objeto deste contrato será recebido em duas etapas: 

3.8.1.1 - Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e ñscalízacáo para 
efeito de posterior verlñcacáo da conformidade com as especíñcacóes do edital e/ou projeto da 
obra/servtco, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias 
da comurucacáo escrita do contratado; 

3.8.1.2 - Definitivamente, por servidor ou comlssáo designada pela autoridade competente 
mediante termo circunstanciado, após vistoria e veriñcecáo da qualidade que comprove a 
adequacáo do objeto aos termos do Projeto da Obra e/ou Edital, observado o disposto no Art. 
69 da lei 8.666/93. 

4.1 - As despesas para execucáo do objeto desta lícttacéo correráo por conta da dotacáo 
orc;amentária descrita a seguir: 

SERVICO UNIDADE ORCAMENTARIA PROJETOS ELEMENTO DE 
ATIVIDADES DESPESAS 

Construcáo, Reforma e 10.01 - Secretaria de Educar;ao 12.368.0171. 1.013 4.4.90.51.00 
Aparelhamento de Unidades Escolares Básica 
MDE 
FDB30 Construcáo, Reforma e 10.03 - Fundo de Desenvolvimento 12.368.0171.2.073 4.4.90.51.00 
Aparelhamento de Unidades Escolares da Educar;ao Básica 

5.1 - O PAGAMENTO será efetuado conforme andamento da obra ou cronograma físico 
financeiro, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias contados da planilha de rnedlcáo da obra, 
mediante a apresentacéo das Notas Fiscais/Faturas devidamente atestadas pelo Setor 
Competente, de acordo com as exigencias administrativas em vigor. 

5.2 - O Cronograma de desembolso máximo por período será conforme estabelecido no 
cronograma físico financeiro, constante no anexo do presente edital. 

5.3- seráo descontados da parcela sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de 
tndenízacñes ou de multas eventualmente registrados. 

5.4 - A atuellzacáo financeira somente será promovida para equilíbrio económico financeiro se 
acaso o contratado comprovar a varlacáo mercadológica. 

5.5 - Nao haverá antecipacáo de pagamento. 

5.6 - A Empresa vencedora deverá apresentar, junto com a fatura, como condícáo para que o 
pagamento seja efetuado, os comprovantes de regularidade fiscal. 

Pra<;a Bemardino Gomes Bezerra, 457 Pentecoste- CE 
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5.7 - PRECOS: Os preces ofertados devem ser apresentados com a incidencia de todos os 
custos necessários para execucáo dos servtcos, objeto da llcltacáo, como todas as despesas 
com a máo-de-obra a ser utilizada, bem como todos os tributos, encargos trabalhistas, 
comerciais e quaisquer outras despesas que incidam ou venham a incidir sobre o objeto desta 
llcltacéo, e que influenciem na formacáo dos prec;os desta Proposta. 

5.8 - REAJUSTE: Os valores constantes das propostas nao sofreráo reajuste, salvo os casos 
de equilíbrio econórnlco-ñnancelro devidamente sacramentado no Art. 65,11 alínea "d" da Lei 
8.666/93 e elteracñes posteriores, o preco poderá ser realinhado desde que a varíacéo do 
preco seja solicitada e comprovada pela contratada. 

6.1- A Contratante se obriga a proporcionar a Contratada, todas· as condícóes necessárias ao 
pleno cumprimento das obríqacóes decorrentes da presente licitac;ao, conforme estabelece a 
Lei n.0 8.666/93. 

6.2 - Comunicar a contratada toda e qualquer ocorréncia relacionada com a execucáo do 
objeto contratual, diligenciando nos casos que exigirem providencias corretivas; 

6.3- Providenciar o pagamento a contratada a vista das Notas Fiscais/Faturas e recibo, 
devidamente atestadas pelo setor competente. 

6.4- Cabe ao contratante, a seu critério e através de servidor designado pela admtmstrecáo 
exerce ampla, e restrita e permanente flscalízacáo de todas as fases de execucáo das 
obrlqacóes e do desempenho da Contratada, sem prejuízo do dever desta de fiscalizar seus 
empregados prepostos ou subordinados. 

7.1-Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condtcóes e prazos estabelecidos 
no edital, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame; 

7 .2-Manter durante toda a execucáo do objeto contratual, em compatibilidade com as 
obríqacñes assumidas, todas as condlcóes de habllltacáo e quauñcacáo exigidas na Lei de 
trcttacóes: 

7 .3-Utilizar profissionais devidamente habilitados; 

7 .4-Providenciar a imediata correcáo das deficiencias e/ou irregularidades apontadas pela 
Contratante; 

7 .5-Arcar com eventuais prejuízos causados a Contratante e/ou terceiros, provocados por 
ineficiencia ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na 
execucáo do objeto contratual; 

7 .6-Assumir inteira responsabilidade com todas as despesas di retas e indiretas com as pessoas 
envolvidas na execucáo do objeto contratual, que nao terso nenhum vínculo empregatício com 
a Contratante; 

7. 7-Aceitar nas mesmas condícóes contratuais os acréscimos e supressñes até o limite fixado 
no§ 1°, do art. 65, da Lei no 8.666/93 e suas alteracóes posteriores; 
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7 .8-A contratada declara aceitar, integralmente, todos os métodos e processos de Inspecéo, 
veriñcacéo e controle a serem adotados pela contratante. 

7. 9 - A contratada declara concordancia com a adequacáo do projeto parte integrante do 
edital de llcítacáo e as alteracóes contratuais sob alegac;ao de falhas ou omíssóes em qualquer 
das pec;as, orc;amentos, plantas, espectñcacóes, memoriais e estudos técnicos preliminares do 
projeto nao poderáo ultrapassar, no seu conjunto, dez por cento do valor total do contrato, 
computando-se esse percentual para veríñcacéo do limite previsto no § 1 ° do art. 65 da Lei n° 
8.666, de 1993. 

7 .10 - A responsabilidade pela qualidade da obra, materia is e servic;os executados/fornecidos, 
será da empresa contratada, inclusive a promocáo de readequacñes, sempre que detectadas 
impropriedades que possam comprometer a execucáo do objeto licitado. 

8.1- O contrato terá um prazo de vigencia a partir da assinatura por 90 (noventa) dias, 
podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei n° 8.666/93 e suas alteracóes 
posteriores. 

9.1 - Constituí parte integrante do presente, o Projeto Básico de engenharia, que em conjunto 
com o presente termo constituem anexos do edital de ücltacáo nos termos do art. 40 § 2°, da 
Lei 8.666/93 e alteracóes posteriores. 

ria laide Barbosa Gu· aráes 
Secretária de Educac;: o 
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PRELIMINARES 

A presente conjunto de especíñcacáo e descrícóes visa determinar as normas, 

os materiais e o modo de execucáo da construcáo de urna sala na escota EEF GOV. 

Valdemar de Alcántara do Municipio de Pentecoste. 

lnclui Planilha Orcamentáría, Especifi�s Técnicas, memória de cálculo e 

projetos específicos que serviráo de orientacáo para a execucao e análise da obra. Os 

projetos englobam formulacóes técnicas baseadas em normas da ABNT, em 
consonancia com as Diretrizes da Prefeitura Municipal de Pentecoste. 

Deveráo ser obedecidas as exigencias do Código de Posturas e Obras do 

municipio e as normas das companhias concessionárias dos servicos públicos de 

energia, água, esgoto e telefonia; 

DISPOSICOES GERAIS 

1 - EXECU«;AO DA OBRA 

A execueáo da consnucáo da sala na escola do Município de Pentecoste ficará 
a cargo da empresa contratada, empreiteira, após processo licitatório, que deverá 
providenciar a Anota�o de Responsabilidade Técnica da Obra, junto ao Conselho 
Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA local, e atender as 

especificacé)es deste memorial e do contrato de prestaeáo de servi<;o que será 

celebrado entre a Empreiteira e a Prefeitura Municipal de Pentecoste. Para a exeeucáo e dos servícos seráo necessários ainda os procedimentos normais de reqularízacáo do 

Responsável Técnico da Empreiteira, junto ao contratante, com rela�o ao comando da 
obra {residencia), diário de obra, licen�s e alvarás. 
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ESPECIFICACOES DOS SERVICOS 

1.0 - NORMAS GERAIS 

1.1. Estas especíñcacóes de materiais e servícos sáo destinadas a compreensáo e 

interpretacáo da Planilha Orcamentáría. Os Projetos de reforma das escotas seráo 

elaborados e providenciados pela Prefeitura Municipal de Pentecoste no decorrer da 

execucáo dos servícos e deveráo ser obrigatoriamente parte integrante das mediyé>es, 

assim como seu memorial de cálculo. 

1.2. Caso existam dúvidas de interpreta�o sobre as �s que compóem o Projeto de 

Arquitetura, etas deveráo ser dirimidas antes do inicio da obra com a Divisáo de 

Engenharia da Secretaria de lnfraestrutura, que dará sua anuencia aprovativa ou náo. 

1.3. Para eventual necessidade nas alteray6es de materiais e (ou) servieos propostos, 

tanto pelo Prefeitura como pela Empreiteira, deveráo ser previamente apreciados pela 

Divisáo de Engenharia da SEINFRA, que poderá exigir informay6es complementares, 

testes ou análise para embasar Parecer Técnico final a sugestáo alternativa 

a presentada. 

1.4. Todas as �s gráficas deveráo obedecer ao modelo padronizado pela ABNT, 

devendo ser rubricadas pelo profissional Responsável Técnico da Empresa Contratada. 

1.5. Sao obriga�s da Empreiteira e do seu Responsável Técnico: 

► Obediencia as Normas da ABNT e das Normas Regulamentadoras do 

Ministério do Trabalho e Emprego. 

► Corrigir, as suas expensas, quaisquer vicios ou defeitos ocorridos na 

execucáo da obra, objeto do contrato, responsabilizando-se por quaisquer 

danos causados ao convenente, decorrentes de negligencia, impericia ou 

omissáo. 

► Empregar operários devidamente uniformizados e especializados nos 

servícos a serem executados, em número compatível com a natureza e 

cronograma da obra. 

► Na fase de execucáo da obra, caso sejam verificadas divergencias e 

inconsistencias no projeto, comunicar a equipe técnica da SEINFRA, para 

que as devidas providencias sejam tomadas. 

► Manter atualizados no Canteiro de Obra: Diário, Alvará, Certidóes, Licenc;as, 

evitando lnterrupcóes por embargos. 

► Estabelecer um servíco ininterrupto de vigilancia da obra, até sua entrega 

2 1 va A2ev•:do 
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► 

definitiva, responsabilizando-se por quaisquer danos decorrentes 

execucáo que por ventura venham a ocorrer nela. 

Manter limpo o local da obra, com remocáo de lixos e entulhos para tora do 

canteiro. 

► Providenciar a colocacáo das placas exigidas pela Prefeitura Municipal de 

Pentecoste 

► Apresentar, ao final da obra, toda a documentacáo prevista no Contrato de 

Empreitada por Preeo Global. 

► Para execucáo da obra, objeto destas especiñcaeóes, ficará a cargo da 

Empreiteira o fomecimento de todo o material, máo de obra, leis sociais, 

equipamentos e tudo o mais que se fizer necessário para o bom andamento 

e exeeucáo de todos os servíeos previstos. 

2.0 - FISCAUZACAO 

Et/, Aze•.u:do 
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2.1. A Flscalizacáo dos servícos será feita pela Prefeitura Municipal de Pentecoste, por 

meio do seu Responsável Técnico e preposto, portanto, em qualquer ocasiáo, a 

Empreiteira deverá submeter-se ao que for determinado pelo fiscal. 

2.2. A Empreiteira mantera na obra, a frente dos servicos e como seu preposto, um 

profissional devidamente habilitado e residente, que apresentará integralmente em 

todos os atos, de modo que todas as comunlcacóes dirigidas pelo ente federado 

(contratante) ao preposto da Empresa executora teráo eficácia plena e total, e seráo 

considerados corno feítas ao próprio empreiteiro. Por outro lado, toda medida tomada 

pelos seus prepostos será considerada como tomada pelo empreiteiro. Ressaltado seja, 

que o profissional devidamente habilitado, preposto da Empresa executora, deverá esta 

registrada no CREA local, com o Responsável Técnico pela Obra que será edificada. 

2.3. Fica a Empreiteira abrigada a proceder a substitui�o de qualquer operário, ou 

mesmo do preposto, que esteja sob suas ordens e em servíco na obra, se isso lhe for 

exigido pelas ñscaüzaeóes, sem haver necessidade de decíaracáo quanto aos motivos. 

A substitui�o deverá ser realizada dentro de 24 (Vinte Quatro) horas. 

2.4. Poderá a Fiscallzacáo paralisar a execucáo dos servicos, bem como solicitar que 

sejam refeitos, quando eles náo forem executados de acordo com as especíñcacóes, 

detalhes ou com a boa técnica construtiva. As despesas decorrentes de tais atos seráo 

de inteira responsabilidade da Empreiteira. 
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2.5. A presenea da Fiscaliza�o na obra, náo exime e sequer diminui a responsabilidade"sJ. cfl-- ff'?' 
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da Empreiteira perante a legisla� vigente. OJ ""' - 

2.6. Deverá ser mantido no escritório da obra um jogo completo e atualizado do projeto 

de arquitetura e dos projetos complementares, as especificayé>es, orcamentos, 

cronogramas e demais elementos técnicos pertinentes a ediñcaeáo, que tenham sido 

aprovados pela equipe de Engenharia da SEINFRA, bem como o Diário de Obra, que 

será o meio de comumcacáo entre a Prefeitura Municipal de Pentecoste e a Empreiteira, 

no que se refere ao bom andamento da obra. 

3.0 - MATERIAIS E MAO DE OBRA 

3.1. As normas aprovadas ou recomendadas, as especíñcacóes, os métodos e ensaios, 

os padróes da Assocíacáo Brasileira de Normas Técnicas referentes aos materiais já 

normalizados, a máo de obra e execueáo de servicos especificados, seráo 

rigorosamente exigidos. 

3.2. Em caso de dúvidas sobre a qualidade dos materiais, poderá a Fiscalízacáo exigir 

análise e em instituto oficial, correndo as despasas por conta da Empreiteira. 

3.3. A guarda e vigilancia dos materiais e equipamentos necessários a execucáo das 

obras, de propriedade do convenente, assim como das já construidas e ainda nao 

recebidas e definitivamente, seráo de total responsabilidade da empreiteira. 

4.0 - INSTALAC0ES DA OBRA 

4.1. Ficaráo a cargo exclusivo da Empreiteira todas as providencias e despesas 

correspondentes as instalayé>es provisórias da obra, compreendendo o aparelhamento, 

máo de obra, maquinaria e ferramentas necessárias a execucáo dos servícos 

provisórios tais como: barracáo; andaimes, tapumes, instalacóes de sanitários, de luz e 

telefone, de água, etc. 

5.0 - SERVICOS PRELIMINARES 
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5.1. Abastecimento e Distribui�o de Energia Elétrica e Água Potável. 

5.1.1. A Empreiteira deverá executar, as suas expensas, as redes provisórias de energia 

elétrica e água potável. 
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5.2. A Empreiteira deverá providenciar a colocacáo das placas Padráo da Prefeitura��C7'- ,t�":? 
Municipal de Pentecoste, assim como aquelas determinadas pelo CREA. O.)..,. a�,.. 
5.3. A limpeza e preparo dos locais onde seráo feitas as lntervencóes ficará a cargo da 

Empreiteira contratada, com emprego de todo maquinário necessário e suficiente, e 

remocáo de entulho resultante desta limpeza. 

5.4. Demolic;áo: Toda a metodologia utilizada para os servieos de obra civil deverá 

primar pela seguranc;a de pessoas, mobiliário, instalac;óes e da própria ediñcacáo. As 

demoíicóes deveráo ser reguladas, sob o aspecto de seguranc;a e medicina do Trabalho, 

pela Norma Regulamentadora NR-18. Deverá ser evitado o acúmulo de material no local 

da obra. Todo material, produto dos servicos de obra civil ou de materiais inserviveis 

deverá ser depositado diretamente em containers metálicos, os quais seráo 

providenciados pela contratada. O transporte e destinac;áo final dos entulhos deveráo 

seguir condic;óes e exigencias da municipalidade local. 

5.5 Devido a falta de ínformacóes e de projetos sobre a atual estrutura da edíñcacáo, 

enfoca-se a importáncia de executar-se a demolic;áo com cautela e sempre alerta com 

as instalac;óes hidro sanitárias e elétricas. 

5.6. Todas as instalac;óes elétricas e hidros sanitárias da área de intervenc;áo da reforma 

do prédio deveráo ser retirados, náo senda aceito de hipótese alguma o 

reaproveitamento das unidades existentes, já que foi projetado novas instalacóes, 

lembrando que os fios e cabos retirados e de propriedade das escalas, devendo os 

mesmo serem devolvidos após a retirada da fiscalizac;áo 

5.7. Para a retirada das instalac;óes elétricas do forro e consequentemente a lnstalacáo 

da nova eletrificac;áo de prédio a ser reformando, deverá ser previsto a retirada 

cuidadosa do forro e após a finalizac;áo dos servícos, conforme projeto, deveráo ser 

reinstalados os forros retirados utilizando o mesmo material. 

6.0 - LOCACÁO DA OBRA 
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6.1. Ficará sob responsabilidade direta da Empreiteira a íocacao da obra, que deverá 

ser executada com rigor técnico, observando-se atentamente o projeto arquitetónico e 

o de implantacáo, quanto a níveis e cotas estabelecidas neles. 

6.2. Além das plantas acima citadas, será relevante o atendimento ao projeto de 

fundac;óes, para execueáo do gabarito convencional, utilizando-se quadros com 

piquetes e tábuas niveladas, fixadas para resistir a tensáo dos fios sem oscilac;áo e sem 

movimento. A locaeáo será por eixos ou faces de paredes. Caso necessá 
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utilizar aparelhos topográficos de maior precisáo para implantar os alinhamentos, as ,};,�•:t:;:�/,.:, 
linhas normais e paralelas. 

6.3. A ocorréneía de erro na locacáo da obra implicar á a Empreiteira a obriqacáo de 

proceder, por sua conta e dentro dos prazos estipulados no contrato, as devidas 

modíñcacóes, demoli� e reposícées que assim se fizerem necessárias, sob 

aprovacáo, ou náo, da Fiscaliza{:áo da Prefeitura Municipal de Pentecoste. 

6.4. A Empreiteira de verá solicitar, junto ao contratante, a demarcacáo do lote, passei 

o público e caixa da rua, Caso exista alguma divergencia entre o levantamento topo 

gráfica, urbanízacao e o projeto aprovado, ela deverá comunicar o fato, por escrito, a 
ñscalizacáo do Contratante. 

6.5. Qualquer omissáo de informa�o que implique na náo obtencáo de licenciamentos, 

alvará, habite-se, ou em reparos e dernolieóes para atendimento de exigencias dos 

órgáos municipais, seráo de inteira responsabilidade da Empreiteira, que arcará com 

todos os custos pertinentes. 

6.6. Após ser finalizada a locacáo, a Empreiteira procederá ao aferimento das 

dimensóes, alinhamentos, ánquíos (esquadros) e de quaisquer outras indicar;óes que 

constam no projeto aprovado, de acordo com as reais condlcóes encontradas no local 

da obra. Havendo relevantes divergencias entre as reais condir;óes existentes no local 

da obra e os elementos do projeto aprovado, os fatos ocorridos deveráo ser 

comunicados, por escrito, a Fiscalizacáo do contratante, que responderá em tempo hábil 

quais providencias deveráo ser tomadas. 

7.0 - MOVIMENTO DE TERRA 
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7 .1. As áreas externas a edificacá<>, no interior do terreno previsto para sua construcao, 

quando náo perfeitamente caracterizadas nas plantas, deveráo ser previamente 

regularizadas, de forma a permitir continuo acesso as dependencias da obra, assim 

como um perfeito escoamento das águas superficiais pela topografia natural do terreno. 

7 .2. Os trabalhos de escavacáo deveráo ser executados com cuidados especiais, a fim 

de resguardar as estruturas por ventura existente no terreno, de possíveis danos 

causados por carregamentos exagerados e (ou) assimétricos, ou pelo impacto gerado 

pelos equipamentos que forem utilizados. Todo movimento de terra será executado em 
funcáo das cotas apontadas no projeto de implantacáo, e com o mínimo de incómodo 

para com a vizinhanca (terrenos adjacentes ). 



8.0 - INFRAESTRUTURA: FUNDACOES 

8.1. Inicialmente toma-se importante estabelecer que, caso seja constatada no terreno 

da construeáo existencia de antigos aterros, será necessário de imediato realizar 

pesquisas geotécnicas (sondagens) para determinar as características de suporte a 
ruptura desse tipo de solo, inclusive cabendo a Empreiteira tomar todas as providencias 

pertinentes a �o das deficiencias que forem detectadas, a fim de que se alcance 

o objetivo de assentar as fundaeóes num solo estabilizado e compatível com as cargas 

atuantes provindas da superestrutura. 

8.2. A fundacáo prevista é superficial e do tipo direta com profundidade de 0,50m, 

executada em um sistema composto de baldrame em pedra argamassada, a fim de 

receber as paredes de alvenaria da ediñcacáo, os blocos isolados de (0,50 x 0,50)m em 

concreto armado, que teráo por fun(:áo principal transferir ao solo subjacente as cargas 

oriundas da supraestrutura. 

8.3. O projeto de fundaeóes deverá ser elaborado previamente pela Contratante, de 

acordo coma NBR 6122/2010. 

8.4. As cavas para fundaeóes foram executadas, conforme o projeto elaborado e 

principalmente, de acordo com a natureza do terreno existente sobre a proje�o da obra, 

estando de acordo com o estudo das sondagens realizado do referido terreno. 

8.5. O baldrame será em alvenaria de pedra argamassada, nas dímensóes definidas no 

projeto e com um Fck mínimo de 20 MPa, que recepcionaráo as paredes de alvenaria 

do térreo. 

8.6. As sapatas isoladas seráo em concreto armado com Fck mínimo de 20 MPa, nas 

dímensóes retangulares de acordo com o projeto estrutural, assentadas sobre solo que 

tenha resistencia e lastro de concreto simples, concreto magro, com 3cm de espessura, 

nas quais também seráo embutidos os "arranques" dos pilares, formando o "pescoco" 

de cada pilar, e que seráo preenchidos com concreto de resistencia característica 

mínima de 20 MPa. 

9.0-SUPERESTRUTURA 

9.1. GENERALIDADES 

9.1.1. Estas especiñcacées abrangem toda a execucáo da estrutura de concreto armado 

da obra, quanto ao fomecimento de materiais, manufatura, cura e prot 

7 



�SN?',t; �..,..:> ó 
{�� <$'> 

fS J2ÍLC, ��. .. (-) 
t·ülha ,.._. 

q � ->J 
deveráo ser seguidas as normas, especíñcacées e métodos brasileiros, principalment;};;,.h c-�l}" 
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o atendimento a NBR 6118/2007, na qual deverá estar fundamentado o projeto 

estrutural, obrigatoriamente parte constante do acervo técnico na fase licitatória e 

executória da obra. 

9.1.2. Rigorosamente seráo observadas e obedecidas todas as particularidades do 

projeto arquitetónico e estrutural, a fim de que haja perfeita concordancia entre eles na 

execucáo dos servícos. 

9.1.3. Nenhum elemento estrutural, ou seu conjunto, poderá ser executado sem a prévia 

e minuciosa veríñcacáo, tanto por parte da Empreiteira como da Fiscaliza�o. das 

perfeitas dísposicóes, dimensóes, liga�s e escoramentos das formas e armaduras 

correspondentes, bem como do exame da carreta colocaeác da canañzacáo elétrica, 

telefónica, hidráulica, águas pluviais, sanitária e outras que eventualmente seráo 

embutidas na massa de concreto. 

9.1.4. A execucáo de qualquer parte da estrutura, de acordo com o projeto estrutural 

fomecido, implicará na integral responsabilidade da Empreiteira pela sua resistencia e 

estabilidade. 

9.1.5. As passagens dos tubos pelos furos em vigas e outros elementos estruturais, 

deveráo obedecer rigorosamente ao projeto, náo sendo permitida mudanea em suas 

posícóes, Sempre que necessário, será verificada a impermeabiliza,;áo nas juntas dos 

elementos embutidos. 

9.1.6. Sempre que a Fiscalízaeáo tiver dúvida a respeito da estabilidade dos elementos 

estruturais, solicitará prova de carga para se avaliar a qualidade e resistencia das �s. 

custos estes que ficaráo a cargo exdusivo da Empreiteira. 

9.1. 7. A Empreiteira tocará a estrutura com todo o rigor possivel e necessário, sendo 

responsável por qualquer desvio de alinhamento, prumo ou nivel, correndo por sua 

conta eventual demoli,;áo, assim como a reconsírucáo dos servícos julgados imperfeitos 

pela Fiscalízacáo da contratante. 

9.1.8. Antes de iniciar os servícos, a Empreiteira deverá verificar as cotas referentes ao 

nivelamento e loca�o do projeto, sendo a referencia de nivel (RN), tomada no local 

junta a Fiscaliza�o. 

9.2. MATERIAIS COMPONENTES 

9.2.1. A�o para concreto armado 
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9.2.1.1. Todo o aeo empregado será do tipo CA-50 e CA-60. As barras de aeo utilizadas� J {'5? 
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para as armaduras das �s de concreto armado, bem como sua montagem, deveráo 0:J""' 

atender as prescríeóes das Normas Brasileiras que regem o assunto. De modo geral, 

as barras de aeo deveráo apresentar suficiente homogeneidade quanto as suas 

características geométricas e mecánicas, e nao apresentar defeitos prejudiciais, tais 

como bolhas, fissuras, esfolia�s e corrosáo. 

9.2.2. Aditivos 

9.2.2.1. Os tipos e marcas comerciais, bem como as suas proporeóes na mistura e os 

locais de utiliza�o seráo definidos após a realízaeáo de ensaios e aprovacáo pela 

Flscalizacáo do contratante. 

9.2.3. Agregados 

9.2.3.1. Miúdo 

9.2.3.1.1. Deverá ser utilizada areia natural de quartzo ou areia artificial resultante da 

bñtagem de rochas estáveis, com granulométria que se enquadre nas especificayé>es 

da NBR 7211/2005 da ABNT. Este material deverá estar isento de substancias nocivas 

a sua utiliza�o. como mica, materiais friáveis, gravetos, matéria organica, torr6es de 

argila e outras. 

9.2.3.2. Graúdo 

9.2.3.2.1. Deveráo ser utilizadas pedras britadas nº 1 e nº 2, provenientes da britagem 

de rochas sás, totalmente puras de substancias nocivas, como torróes de argila, material 

pulverulento, graveto e outras. Sua composicáo granulométrica enquadrar-se á 

rigorosamente no especificado da NBR 7211/2005. 

9.2.4. Agua 

9.2.4.1. A água usada no amassamento do concreto será limpa e isenta de materiais 

siltosos, sais, álcalis, ácidos, óleos, organicos ou qualquer outra substancia prejudicial 

a mistura. A principio, água potável poderá ser utilizada, porém sempre que se suspeitar 
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providenciadas análises físicas químicas. Cabe ressaltar que água com limite de 

turbidez até 2.000 partes por milháo, poderá ser utilizada. Se esse limite for 

ultrapassado, a água deverá ser previamente decantada. 

9.2.5. Cimento 

9.2.5.1. O cimento empregado no preparo do concreto deverá atender as especíñcacóes 

e os ensaios da ABNT. O Cimento Portland Comum atenderá a NBR 5732/1991, e o de 

alta resistencia inicial a NBR 5733/1991. O armazenamento do cimento na obra será 

feito de modo a eliminar a possibilidade de qualquer dano total ou parcial, ou ainda 

misturas de cimento de diversas procedencias ou idades. 

9.2.5.2. O prazo máximo para armazenamento em locais secos e ventilados será de 30 

días. Vencido esse prazo, o cimento somente poderá ser usado com a aprovacáo da 

Fiscalizacáo, que poderá indicar as pecas (se houver) que receberáo concreto com 

cimento além daquela idade. Para cada partida de cimento será fomecido o certificado 

de origem correspondente. Náo será permitido o emprego de cimento com mais de urna 

marca ou procedencia. 

9.3. ARMAZENAMENTO 

9.3.1. De um modo geral, os materiais deveráo ser armazenados de forma a assegurar 

as características exigidas para seu emprego e em locais que nao interfiram com a 

circutacáo nos canteiros. 

9.3.1.1. A�os 

9.3.1.1.1. Os acos deveráo ser depositados em pátios cobertos com pedrisco, colocados 

sobre travessas de madeira e classificados conforme tipo e bitola. 

9.3.1.2. Agregados 

9.3.1.2.1. Os agregados seráo estocadas conforme sua granulometria em locais limpos 

e drenados, de modo que náo sejam contaminados por ocasiáo das chuvas. A 
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quantidade a seres tocada deverá ser suficiente para garantir a continuidade 
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servieos na obra. 

9.3.1.3. Cimento 

9.3.1.3.1. O armazenamento, após o recebimento na obra, far-se-á em depósitos isentos 

de umidade, a prova d'água, adequadamente ventilados e providos de assoalho isolado 

do solo. Devem ser atendidas as prescrieóes da NBR 5732/1991 sobre o assunto. 

9.3.1.4. Madeiras 

9.3.1.4.1. As madeiras seráo armazenadas em locais abrigados, com suficiente 

espacamento entre as pilhas, para preven�o de incendio. O material proveniente da 

desforma, quando náo for mais aproveitável, será retirado das áreas de trabalho, sendo 

proibida sua doacáo a terceiros. 

9.4. FORMAS 

9.4.1. Generalidades 

9.4.1.1. A planta das formas será parte integrante do Projeto Estrutural, sendo que sua 

execucáo deverá atender as prescri�s constantes na NBR 611812007 e as demais 

normas pertinentes aos materiais empregados (madeira e aeo), 

9.4.2. Materiais: 

9.4.2.1. Os materiais de execucao das formas seráo compatíveis com o acabamento 

desejado e indicado no projeto. Partes da estrutura nao visíveis poderáo ser executadas 

com madeira serrada bruta. 

9.4.2.2. Para as partes aparentes, será exigido o uso de chapas compensadas (tipo 
madeirite ), madeira aparelhada, madeira em bruto revestida com chapa metálica, ou 

simplesmente outros tipos de materiais, conforme a conveniéncia da execucáo, desde 

que sua utiliza�o seja previamente aprovada pela Flscalízacéo. 

11 



�..:.,, 'E,!'!1:c, 
.\;-·> • /) .,,',' -;s, 

'·"!::-' �.,. c..:_, \�et '.:c.c,11;t1,28 C) 
01·u.,1...__..., _ _,_, 
l, .. , 

9.4.2.3. O reaproveitamento dos materiais usados nas formas será permitido desde queJ.:1:;,/_ �t,}"'7 

r�.._.cj 
se realiza a conveniente limpeza e se verifique que eles estáo isentos de deformacóes, D .... 

também a critério da Fiscaliza�o. 

9.4.3. Execu�o 

9.4.3.1. As formas e seus escoramentos deveráo ter suficiente resisténcia para que as 

deformacóes, devido a a�o das cargas atuantes e das varíacóes de temperatura e 

umidade, sejam desprezíveis. 

9.4.3.2. As formas seráo construidas corretamente para reproduzir os contornos, as 

linhas e as dimensóes requeridas no projeto estrutural. 

9.4.3.3. Garantir-se-á a vedacáo das formas, de modo a náo permitir fuga da nata de 

cimento. 

9.4.3.4. A ernarracáo e o espacamento das formas deveráo ser feitas através de tensor 

passando por tubo plástico rígido de diámetro conveniente e com espacarnento 

uniforme. 

9.4.3.5. Após a desforma e retirada dos tubos, seus vazios seráo vedados com 

argamassa. 

9.4.3.6. A ferragem será mantida afastada das formas por meio de pastilhas de concreto, 

ou espacadores próprios em material plástico injetado, porém náo se admitirá uso de 

tacos de madeira. 

9.4.3.7. Os pregos seráo usados de modo a náo permanecerem encravados no concreto 

após a desforma. No caso de alvenaria com tijolos de barro, poder-se-á utilizar a 

elevaeáo destas, como forma na execucáo de pilares e o respaldo das paredes como 

fundo de forma das vigas, desde que as dimensóes das pecas estruturais sejam 

respeitadas e que as dernais faces das �s sejam fechadas com cuidados específicos 

de vedacáo, alinhamento, prumo e travamento. 

9.4.3.8. Na forma dos pilares deveráo ser previstas janelas (abertura) no local da 

emenda, para limpeza da junta concretada. 

9.4.4. Escoramento 
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9.4.4.1. As formas deveráo ser providas de escoramento e travamento::z1>, cf( _:.:;f! 
·v�1¡,�, ['\ ,., 

convenientemente dimensionados e dispostos, de modo a evitar deformayáes · Jv -� v 

superiores a 5 mm, em obediencia ao que prescreve a NBR 6118/2007. 

9.4.5. Preca�s anteriores ao la�mento do concreto 

9.4.5.1. Antes do Iancarnento do concreto, seráo conferidas as medidas e as postcóes 
das formas, a fim de assegurar que a geometria da estrutura corresponda ao projeto, 

com tolerancias previstas na NBR 6118/2007. 

9.4.5.2. As superficies que ficaráo em contato como concreto seráo limpas, livres de 

íncrustacóes de nata ou outros materiais estranhos. As formas absorventes seráo 

convenientemente molhadas até a saturayáo, fazendo-se furos para escoamento de 

água em excesso. 

9.5. ARMADURAS 

9.5.1. Generalidades 

9.5.1.1. As armaduras seráo constituídas por vergalhóes de a� do tipo CA-SOA e fios 

do tipo CA-60, bitolas especificadas em projeto e deveráo obedecer rigorosamente aos 

preceitos das normas e especificayáes contidos na NBR 6118/2007. Para efeito de 

aceítacáo de cada lote de a�. a Empreiteira providenciará a realizayáo dos 

correspondentes ensaios de dobramento e trayáo, através de laboratório idóneo, de 

acordo comas NBR ISO 6892/2002 e NBR 6153/1988 da ABNT. Os lotes seráo aceitos 

ou rejeitados de conformidade com os resultados dos ensaios exigidos na NBR 

7480/2007. 
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9.5.1.2. Para montagem das armaduras, será utilizado o arame recozido nº 18 em 

layada dupla, sendo permitida a solda apenas se atendidas condiyáes previstas na NBR 

6118/2007. 

9.5.1.3. A Empreiteira deverá executar todas as armaduras de a�. incluindo estribos, 

fixadores, arames, arnarraeées e barras de ancoragem, travas, emendas por 

superposiyáo ou solda, e tudo o mais que for necessário, para a perfeita execucáo 
desses servieos de acordo, com as indica�s do projeto ou determínacoes da 

Fiscalizayáo. 



9.5.2. Cobertura de concreto 

9.5.2.1. Qualquer armadura, inclusive de distribuiyáo, de montagem e estribos, terá 

cobertura de concreto nunca menor que as espessuras prescritas na NBR 6118/2007. 

9.5.2.2. Para garantia do recobrimento mínimo preconizado ern projeto, seráo 

confeccionadas pastilhas de concreto com espessuras iguais a cobertura prevista. A 

resistencia do concreto das pastilhas deverá ser igual ou superior a do concreto das 

pecas as quais seráo incorporadas. As pastilhas seráo providas de arames para ñxacáo 

nas armaduras. 

9.5.3. Limpeza 

9.5.3.1. As barras de aco deveráo ser convenientemente limpas de qualquer substancia 

prejudicial a aderéncía, retirando-se as camadas eventualmente destacadas por 

oxldacáo, 

9.5.3.2. De preferencia, desde que viável, a limpeza da armadura será feíta tora das 

respectivas formas.·. 

9.5.3.3. Quando feíta em armaduras já montadas nas formas, será cuidadosamente 

executada, de modo a garantir que os materiais provenientes dessa limpeza náo 

permanecarn retidos nas próprias formas. 

9.5.4. Dobrarnento 

9.5.4.1. O dobramento das barras, inclusive para ganchos, deverá ser feíto com raios 

de curvatura previstos no projeto, respeitados os mínimos estabelecidos na NBR 

6118/2007. 

9.5.4.2. As barras náo poderáo ser dobradas junto a emendas com solda. 

9.5.5. Emendas 
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a mencionada norma. 

9.5.5.1. As emendas de barras da armadura deveráo ser feítas de acordo com o previsto 

no projeto, respeitando-se as prescrícóes contidas na NBR 6118/2007. 

9.5.5.2. As que náo forem previstas, só poderáo ser localizadas e executadas rn1P1Mrlho 


